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			A OBRA DA CAPA


			ROSANA PAULINO, PAREDE DA MEMÓRIA, 1994-2015, TECIDO, microfibra, impressão digital, linha de algodão e aquarela. 8 × 8 × 3 cm cada elemento. 


			O trabalho Parede da memória (1994-2015), de Rosana Paulino, é composto de 1500 patuás — peças usadas como amuletos de proteção por religiões de matriz africana. São onze pungentes retratos de família que se multiplicam como uma maneira de a artista investigar sua própria identidade a partir da retomada de suas raízes ancestrais. Antigas fotos de família são então transformadas em retórica visual e poética, mas também numa denúncia do apagamento das muitas personagens negras que raramente aparecem como protagonistas da nossa história, uma vez que permanecem retidas numa perversa e renhida invisibilidade. A obra de Rosana Paulino reclama, também, pelo reconhecimento de todos os que, de algum modo, podem estar condenados a ser os “negros do futuro”, utilizando a expressão de Achille Mbembe — os incógnitos da República brasileira. Uma república muito “falha”, pois ainda condicionada por práticas patrimoniais e clientelistas; pela falta de uma agenda ética capaz de transformar o sistema político eleitoral e o comportamento partidário; pela corrupção, que corre o risco de se tornar endêmica e está associada tanto ao mau trato do dinheiro público como ao desequilíbrio dos poderes e ao descontrole das políticas governamentais; por uma renitente desigualdade social e pelas muitas provas públicas de misoginia, machismo e racismo, tema central na obra de Rosana Paulino.
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			NÃO EXISTE ACORDO ENTRE OS HISTORIADORES SOBRE A ORIGEM DA ideia e do conceito de república. “República” é uma palavra antiga; não possui definição única e conserva sua ambiguidade até os dias de hoje. Na concepção que conhecemos e utilizamos, herda e incorpora os elementos da designação empregada na Grécia Antiga para indicar a existência de uma politeia, isto é, uma comunidade política formada por homens livres. O termo grego surge em oposição às formas de tirania em que um ou mais homens governam como senhores e segundo sua própria vontade. É também um termo dúbio. Tanto designa a maneira como se relacionam governo e governados, quanto identifica a possibilidade de uma vida livre entre iguais. Foi essa ambiguidade de sentidos que Cícero (106-43 a.C.) conservou ao traduzir politeia por res publica. Senador e cônsul em Roma, seu propósito era o de nomear um conjunto de instituições singulares capazes de garantir o bom funcionamento do regime a que os romanos chamaram libertas e que passou à história como “república”: uma forma política de resistência e de prevenção às tiranias iniciadas por volta de 509 a.C. com a expulsão do último rei, Tarquínio, o Soberbo, e que se encerrou com o principado de Augusto, a partir de 27 a.C.


			Na tradução de Cícero, e tal como aconteceu com politeia, também o termo res publica concentra dois significados. O primeiro deles, de uso estreito, batiza a administração de um governo capaz de satisfazer as expectativas dos governados e de realizar a boa gestão da coisa pública — isto é, da coisa do povo. Cícero entendia por povo “não um agregado de homens unidos de qualquer maneira como num rebanho, mas um grupo numeroso de homens associados uns aos outros pela adesão à mesma lei e por certa comunidade de interesses”. Daí a segunda acepção do termo, de uso bem mais amplo e que Cícero empregou para nomear um tipo de comunidade de natureza política em que as pessoas se agregam em vista do bem, do direito e do interesse comuns.


			Res publica denota, nesse caso, mais de uma significação. Ela exige a construção de instituições capazes de vincular justiça e liberdade como o motor do cotidiano da população, e ainda sustenta um jeito próprio de pensar e fazer a vida pública que depende de uma linguagem e de um vocabulário específicos — o republicanismo. Contemporaneamente, essa linguagem se orienta por um conjunto de valores — tolerância, amizade, solidariedade, compaixão — que regulam os modos de convivência entre pessoas que têm igual direito de fazer parte de uma mesma comunidade. Além, é claro, de ser sinônimo de libertas — uma palavra, portanto, que serve para manifestar profunda aversão às diversas formas de tirania.


			A tradição de pensamento que se formou a partir de Grécia e Roma — a tradição republicana — atribui grande valor à política e à participação do cidadão na vida pública, e chegou até nossos dias com disposição para o debate de ideias e com capacidade de formular soluções para os dilemas políticos e institucionais das sociedades contemporâneas. Contudo, o que hoje chamamos de “tradição republicana” não se organiza como um corpo único de pensamento e imaginação política. Tampouco se entende o termo “república” como um objeto empírico perfeitamente decantado. Apesar disso, recorrer à ideia de “tradição” nos parece uma alternativa adequada para apresentar um universo conceitual e político tão amplo e de memória tão antiga quanto o do republicanismo — e que se refere a um conjunto variado de experiências históricas muito distintas umas das outras no tempo e no espaço. Permite, ainda, compreender as maneiras como, em certas conjunturas específicas e no interior de um universo conceitual e linguístico partilhado, construíam-se formas de pensar e de agir que respondiam diretamente aos problemas apresentados pelo contexto histórico em que foram engendradas.


			Não pretendemos aqui, porém, cair na armadilha de corporificar apenas uma nostalgia essencial e elegíaca. Também não se quer incorrer no equívoco de acreditar que há como mergulhar no passado para tentar descobrir uma fonte única de interpretação dos fundamentos do republicanismo. “Tradição” é certamente um termo que pode ter mais de um sentido: denota transferência e, ainda, rendição e passividade — como se fosse possível entregar o passado ao presente e um ao outro. Além do mais, não se imagina aqui que a passagem de ideias no tempo seja um meio neutro e ingênuo. A tradição esquece daquilo que exclui e conserva apenas o que seleciona. De toda maneira, e o leitor notará, ela abre vias de comunicação entre o passado e o presente, perpetuando conceitos e ideias ao longo do tempo.


			Uma “tradição” também pode ser entendida, portanto, como uma forma de “tradução”, já que carrega consigo certos elementos do passado que, por sua vez, têm suas agências e intenções atualizadas pelo presente. Por isso este Dicionário da república trabalha com a noção de “matrizes de interpretação”, ou seja, as maneiras como a “tradição” é selecionada a partir de determinados denominadores comuns mas também relida com novas derivações, adequadas a outros tempos e situações. Sendo assim, de certa forma, as novas matrizes recuperam e reelaboram a “tradição”.


			Matrizes são lugares de modelagem de ideias que permitem a identificação de marcos de formação de um processo de continuidade temática dentro de uma “tradição”, ao mesmo tempo que agregam a ela novas perspectivas de interpretação e formas de aplicação. Desse modo acabam relendo-a de maneira ativa e inusitada, uma vez que as matrizes se adaptam e vertebram os acontecimentos diante de outros contextos políticos e institucionais. Elas discriminam, ainda, o momento em que intervenções políticas de diferentes tipos, ocorridas no contexto intelectual e no debate público de uma determinada época, foram capazes de provocar uma renovação nos temas e no vocabulário de dada “tradição”. Questiona-se, pois, o conceito algo passivo de “influência” ou de “transmissão”; culturas políticas sempre são passíveis de releituras transformadoras, mesmo que preservem elementos advindos do passado. Por isso, as matrizes misturam continuidade e diversidade, modelam crenças, ideais e sensibilidades políticas, projetam perguntas, polarizam diferenças, flexibilizando a própria “tradição”. Fornecem, assim, os componentes necessários para forjar uma linguagem e um vocabulário próprios ao republicanismo.


			A afirmação do valor da liberdade política, o alto nível de igualdade dos cidadãos e a preocupação com a esfera pública entendida como o espaço para a efetiva ação do cidadão na formulação do bem comum são princípios que definem um patamar comum à tradição republicana. Ainda que a forma de execução desses princípios, a extensão de sua aplicação na vida política de sociedades historicamente determinadas e a dimensão de alguns desses conceitos tenham variado de maneira considerável ao longo do tempo e do espaço, eles indicam que a principal ameaça à república é o uso privado da coisa pública ou a apropriação por pessoas ou grupos ou instituições daquilo que a sociedade entende como bem comum. Por essa razão, os grandes inimigos de uma república são o patrimonialismo e a corrupção — os dois processos de destruição do interesse público não apenas por obra de agentes individuais, mas também por ação de partidos políticos, poderes ou atores econômicos.


			O patrimonialismo é a exploração privada dos recursos e interesses do Estado praticada por governantes e funcionários mediante seus vários vínculos com a sociedade. Sua lógica de apropriação está baseada na concepção oposta e desvirtuada de que não há separação rígida entre o público e o privado. Pode se instalar tanto pela circulação de funcionários ou governantes junto ao aparato estatal e o mundo do mercado, quanto pela ação de burocratas com suporte da administração e acesso a operações também no exterior. Seria, portanto, o resultado da relação viciada que se estabelece entre a sociedade e o Estado, quando o bem público é apropriado de maneira privada. Ou, dito de outra forma, trata-se do entendimento, aliás equivocado, de que o Estado é um bem pessoal, “patrimônio” de quem detém o poder. O patrimonialismo opera em toda a extensão do Estado, tanto de modo aberto quanto oculto, e abre caminho para que a corrupção se desenhe como um dos elementos mais perversos dessa operação.


			Já a corrupção é um tipo de patologia política que dificilmente se reduz à apropriação particular da coisa pública ou ao comportamento desviante de indivíduos. A complexidade do fenômeno chama a atenção pelo muito que a própria palavra desvela — corrupção não se resume a um problema de ladroagem. É algo mais grave porque destrói e desorganiza o processo que visa instalar mecanismos de construção e de fortalecimento da vida pública de um povo: suas instituições, regras e princípios de convivência, agências de administração e de governo. Trata-se de uma prática que deteriora a confiança que temos uns nos outros e desagrega o espaço público, desviando recursos e direitos dos cidadãos.


			Se prestarmos atenção à palavra “corrupção” ela mesma, desde sua origem, na Grécia Antiga, fica mais fácil perceber tal complexidade. Etimologicamente, ela provém do latim corruptio, significando o “ato de quebrar em pedaços”; isto é, de “deteriorar ou decompor algo”. Por isso mesmo, toda vez que o conceito é usado, revela que ocorreram dois movimentos complementares no caminho de uma sociedade: algo se “quebra” em um vínculo; algo se degrada no momento dessa “ruptura”. As consequências daquilo que se partiu e se degradou são muito significativas para a república. Numa lasca, quebrou-se o princípio da confiança, o elo que permite aos cidadãos associar-se para interferir na vida de seu país. Na outra, degradou-se o sentido do público. A corrupção corrói os afetos, esgarça o sentimento de pertencimento a um território e a uma cultura comuns e ameaça fazer desmoronar as fronteiras que separam o mundo público da vida privada. Assuma a forma que assumir, o certo é que a corrupção leva ao desvirtuamento dos costumes, tornando-os imorais e antiéticos. Suas decorrências não incidem apenas na esfera privada; acabam por afetar, diretamente, o bem-estar dos cidadãos. O efeito é de causa e consequência. Os gastos destinados ao enriquecimento privado reduzem recursos e investimentos públicos.


			Mas há também outras faces da república a serem exploradas. O compromisso do republicanismo com uma concepção de liberdade que não dispensa o envolvimento dos cidadãos nos assuntos públicos e na formulação do bem comum permite pensar a república à luz de suas oposições, melhor dizendo, de seus “outros”. O outro da república é a tirania — isso inclui as tiranias de qualquer tipo: monarquias absolutistas, despotismos, ditaduras modernas ou antigas. Uma tirania não deixa de ser republicana por ter um governante único, mas sim por não levar em consideração o interesse público, por não respeitar a liberdade do cidadão e por não agir segundo os critérios de justiça e de função agregadora do direito. Por essa razão, nos tempos atuais, a república e a prática republicana são opostas a todas as formas de autoritarismo.


			Portanto, falar de republicanismo na contemporaneidade exige tratar de democracia — ou, para usar o argumento do filósofo Claude Lefort, hoje “a república tornou-se democrática e a própria democracia é republicana ou então deixa de designar uma sociedade política”. Mas democracia não é um sinônimo de república e menos ainda denota uma forma política de natureza republicana e muito desejável. Por volta de 403 a.C., em Atenas, uma nova maneira de governar foi inventada. Os atenienses a batizaram de de¯moekratía, palavra que combina dois substantivos. Kratos significa força, solidez, capacidade de se afirmar. Também serve para nomear o poder soberano, isto é, o poder atribuído a quem determina as escolhas públicas numa comunidade. Demos denota “povo”, e a primeira dificuldade da democracia é exatamente esta: saber quem é o povo e quem faz parte dele. A democracia é uma forma de regime e sociedade que faz da igualdade política entre as pessoas com interesses e objetivos diversos seu grande motor de transformação. Por essa razão, tem no plebeísmo seu ideal normativo. O plebeísmo, no sentido de apontar para aquilo que vem da plebe, é um ideal de extensão da cidadania cuja ênfase recai sobre o direito de participar da vida política, e não na excelência da participação. Trata-se de uma espécie de franquia da cidadania que se orienta pelo critério de inclusão — seu propósito é o de estender a cidadania a todos os membros da sociedade, indicando que cada cidadão tem o mesmo peso nas decisões políticas independentemente de seus méritos pessoais.


			A palavra “república” chegou até nós embarcada em Portugal, durante o século XVII, quando servia para designar a gestão administrativa no espaço urbano das vilas e das cidades, e foi no cotidiano das Câmaras que muitos habitantes da Colônia aprenderam a exercitar o valor da boa condução da coisa pública. Mas, na primeira metade do século XVIII, já havia se transformado em uma palavra importante e significativa para os colonos. E era particularmente perigosa aos olhos dos funcionários da Coroa portuguesa por força da associação entre “república” e “sedição”, termo utilizado para definir um ajuntamento de colonos armados e reunidos por motivação política com a intenção deliberada de perturbar a ordem pública. Passou a suscitar grandes esperanças na América portuguesa, e seu enraizamento no território colonial constitui uma narrativa agitada e complexa que culmina em quatro fortes momentos da nossa história política: as conjurações ocorridas em Minas, no Rio de Janeiro e em Salvador durante as duas últimas décadas do século XVIII e a Revolução de 1817, em Pernambuco.


			Para as autoridades portuguesas, “conjuração” significava uma conspiração política de tipo novo, cujos participantes estão dispostos a contestar o poder do rei e a autoridade da Coroa. Na linguagem republicana, contudo, é algo ainda mais revolucionário. Conjura-se, explica Maquiavel (1469-1527), para depor o governante, tomar o poder por meio da ação violenta e recuperar a liberdade perdida. No caso de “inconfidência”, a história é outra. A palavra fazia parte do vocabulário jurídico empregado pela Coroa portuguesa para delimitar um crime em que os réus são acusados de faltar com a lealdade devida ao soberano; seu uso indica que o crime foi descoberto a tempo pelas autoridades e a repressão, bem-sucedida.


			Com tudo isso, pode-se dizer que o Brasil oitocentista decantou a palavra “república”, testou as possibilidades de sua originalidade no país e expôs suas diferenças com o que nos acostumamos a chamar de “liberalismo”, um novo e poderoso rival no propósito de estabelecer o modo como a sociedade e o governo deviam ser organizados. Esse foi também o tempo em que republicanos de diferentes matizes conseguiram passar do pensamento à ação direta na tentativa de enfim materializar a república nas ruas e com o apoio popular. Mas algo deu errado. A contar dos anos 1860, uma certa tradição republicana por aqui se perdeu. O golpe republicano, em 15 de novembro de 1889, por exemplo, não foi só um acontecimento militar extravagante que apanhou quase todos de surpresa e eclodiu sem violência. A república que se instalou no Brasil a partir de então nasceu paradoxal: era uma república em que estavam ausentes os valores do republicanismo.


			Na verdade, entre a década de 1860 e 1889, o termo “república” sofreu uma espécie de deflação. Sua acepção se estreitou por dois lados. Em um deles, o sentido de república remetia sobretudo à forma de governo que tem por seu contrário não a tirania, mas a monarquia. No outro, o conceito de “república” esvaziou de sentido próprio e se tornou sinônimo de democracia. O uso era indiferenciado e, na prática, república passou a designar uma espécie de revestimento legal — a forma de governo — para a democracia. Sem contraste e com sentido simplificado, a sinonímia república e democracia se sustenta até hoje. A dimensão igualitária da democracia se funda na desigualdade social; a miséria ainda está enraizada na sociedade brasileira e a nossa estranha originalidade desde o final do século XIX pode ter sido esta: tentar construir uma democracia sem a república.


			Mais de um século depois de proclamada no Brasil persiste entre nós essa espécie de “mal-estar na República” que a história do país revela, como se fosse um projeto fadado ao fracasso. E não há saída fácil para o problema — ou, talvez, o tamanho da dificuldade não seja fortuito.


			Em uma sociedade de raiz escravista como a brasileira, de passado colonial, de economia aberta, monocultora e de exportação, historicamente violenta e autoritária, ainda hoje por demais desigual, o caminho para a construção democrática e republicana não tem sido apenas volátil; tem sido tortuoso, marcado por linhas quebradas e reentrâncias, feito com pontos altos de otimismo democrático e baixos de inversão antidemocrática. E como não se sabe bem o que se quer dizer com “república”, “republicano” e “republicanismo”, as palavras podem soar ocas.


			Este dicionário nasce, portanto, com o desejo e a vocação de ser plural. São 51 textos e cinquenta autores que tratam de assuntos relacionados ao tema da república e do republicanismo, desde a Antiguidade até as experiências republicanas mais localizadas ou que se realizaram, mais particularmente, no Brasil. 


			Também a iconografia tem grande importância neste Dicionário. Longe de considerarmos que as imagens se comportam como mera “ilustração”, prestando-se tão somente a corroborar conclusões prévias e fechadas, tanto o caderno de imagens do livro quanto o verbete dedicado ao tema exploram como foi rica a batalha encetada, em nosso país, no sentido de enraizar um imaginário visual republicano. Em terras tropicais, a representação visual da República seguiu uma matriz francesa, mas ganhou contornos próprios, até porque precisava combater a iconografia oficial, e de sucesso, criada durante o Império, que usou e abusou dos símbolos locais. Assim sendo, temos também nesse caso uma matriz republicana francesa que ganha novas leituras e formatos a partir da realidade brasileira.


			Em novembro de 2019 celebram-se 130 anos da proclamação da República entre nós, e talvez seja oportuno empreender uma busca dos princípios desse conceito que tanto nos diz sobre a afirmação da liberdade política, sobre o direito do cidadão de participar da vida pública e sobre a formulação do bem comum — ou seja, daquilo que decidimos fazer em comum para o nosso bem. Mas é chegada a hora de recuperar uma república que também abrace a democracia e possa estender a cidadania a todos os brasileiros — a despeito das diferenças que haja entre eles, sejam de status, classe social, raça, etnia, sexo, gênero, região, religião. Este é, quem sabe, o momento certo para retomarmos, no Brasil, a experiência de construir uma sociedade que se quer livre, inclusiva, plural e autônoma — uma sociedade ao mesmo tempo democrática e republicana.


			Belo Horizonte e São Paulo, outubro de 2019
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			ASSOCIAÇÕES 
REPUBLICANAS DOS HOMENS 
LIVRES DE COR


			Petrônio Domingues


			TORNOU-SE LUGAR-COMUM NAS PESQUISAS ACADÊMICAS ARGUMENTAR  que a “população de cor”, sobretudo os libertos, identificavam-se com o trono, particularmente com a realeza, d. Pedro II (1825-91) e sua filha, a princesa Isabel (1846-1921). Se é verdade que muitos afro-brasileiros enxergavam a monarquia como um poder tolerante, paternalista e benemérito e até acreditavam ser essa forma de governo a única capaz de equacionar os impasses e dilemas da “raça estigmatizada pela escravidão”, para muitos outros a melhor solução residia no projeto republicano, com a retórica de bem comum, participação cidadã e ampliação de direitos. Eram os “republicanos de cor”, atores políticos negligenciados pela historiografia até bem pouco.


			No ocaso do Império, uma conjuntura política polarizada e de embates em torno dos rumos da nação, pessoas negras de origens, de trajetórias e de perfis diversos ficaram apáticas quando não rejeitaram a causa monarquista. Esse foi o caso do ex-escravo Quintino de Lacerda (1839-98), o líder do quilombo do Jabaquara (SP), que, diante da extinção da escravidão, em 1888, somou-se às hostes em defesa da República, por entender que esse regime consolidaria as condições de liberdade e de igualdade formal, possibilitando a ampliação dos direitos à cidadania aos egressos do cativeiro. Com tal propósito, aderiu ao Clube Republicano de Santos e intensificou seu alinhamento a Silva Jardim (1860-91), o mais notável pregador da República Jacobina, baseada na soberania popular e inspirada nos ideais da Revolução Francesa.


			Além dos ex-escravos, homens livres de cor desfraldaram a bandeira da República. João China, Inácio de Araújo Lima, Artur Carlos, Pedro Gama, entre outros que, ao se reunirem para discutir questões de raça, de política e de cidadania no centro de São Paulo, em meados de 1889, decidiram lançar A Patria, um jornal com subtítulo bem sugestivo: “Órgão dos homens de cor”. Em seu segundo número, publicado em agosto daquele ano, o periódico fazia uma profissão de fé aos preceitos republicanos: “Teremos sempre por divisa: liberdade, igualdade e fraternidade. Abraçando por essa forma as doutrinas republicanas, porque só nela encontraremos a reabilitação de nossa raça estigmatizada pela escravidão”.


			Na concepção dos “homens de cor” que se mobilizavam em torno do A Patria, o Brasil passava por um momento periclitante e, após a conquista da abolição, cabia a eles lutar pela República, militando no Partido Republicano, única agremiação que podia “garantir-lhes os direitos de cidadãos”, combatendo “todos os preconceitos que existem infelizmente contra a raça de cor, ensinando-os a procurar na educação, no trabalho, na família a solidificação de seus direitos e a igualdade entre as outras raças”.


			Para aqueles “homens de cor”, a República simbolizava o nascimento de uma nova era. Era o futuro contra o passado, o progresso contra o atraso, a liberdade contra a opressão, a igualdade contra as hierarquias, o mérito contra os privilégios. Em suma, a República significava o desfecho exitoso de um caminho, o da democratização do país. Naquele contexto, o termo “democracia” passou a estabelecer uma sinonímia com a República. Democracia representava a realização do dístico “igualdade” que se sucedia ou completava a “liberdade”. Expressava uma cultura cívica caracterizada pela entrada do Terceiro Estado na política. Concluía a obra de superação do “Antigo Regime”, que, primeiro, liquidou o absolutismo para, em seguida, instituir o regime republicano, com o qual soterrou a sociedade de privilégios e consagrou as conquistas da civilização. Muitas vezes, contudo, democracia se confundia com a noção de cidadania ou, antes, de direitos civis universais. Revestindo-se de uma evidente conotação liberal, significava a extinção da sociedade de privilégios e o advento do princípio da igualdade formal. Para o movimento republicano em geral, liberdade e igualdade eram os distintivos do regime que se anunciava. Já para os republicanos afrodescendentes, tais distintivos assumiam um sentido mais do que liberal. Liberdade e igualdade se associavam aos direitos de uma cidadania sem preconceitos “contra a raça de cor”.


			Enquanto os “homens de cor” de São Paulo difundiam a causa republicana por meio de um veículo informativo, os do Rio de Janeiro investiram na criação de uma organização com essa mesma finalidade. Em 6 de junho de 1889, o jornal Cidade do Rio noticiou que “acabara de ser fundado nesta Corte o Club Republicano dos Homens de Cor”, por iniciativa de Deocleciano Mártir e José de Sousa Coelho. Na reunião realizada na casa deste último, foram lançadas as bases da nova sociedade, que teria como intuito “fazer propaganda das ideias republicanas, contra as instituições vigentes”. Contando com a presença de “55 cidadãos de cor”, a reunião terminou com discursos de congratulação, seguido de um lunch. O cidadão Deocleciano Mártir fez o brinde de honra, “saudando a República Federal Brasileira”. A diretoria ficou assim composta: presidente, Augusto Xavier de Melo; vice-presidente, José Martins Pereira; primeiro-secretário, Anacleto Alves de Freitas; segundo-secretário, Rodolfo Gomes; tesoureiro, Sinério Alves; procurador, Francisco Alves de Freitas. No que concerne à plataforma de atuação, os fundamentos do club seriam: “Combater em todos os terrenos contra as instituições vigentes; assistir a todas as reuniões políticas que se realizarem nesta cidade e combater em seu favor; instituir-se uma caixa de beneficência e uma aula noturna; reconhecer como chefe o cidadão que for eleito pelo conselho federal; fazer a propaganda política com a raça preta e fazer crer a essa mesma raça que estão sendo vítimas do trono”.


			O brado dos republicanos de cor no Rio de Janeiro ecoou na província vizinha. Na edição de 2 de agosto de 1889, A Patria atacava a monarquia e se solidarizava, euforicamente, com o Club Republicano dos Homens de Cor: “Sim, fluminenses, a vossa ideia foi sublime, os vossos fins são grandiosos! E poderíamos nós, os homens de cor daqui da capital de São Paulo, recebermos com o silêncio, essa notícia dada pela imprensa da Corte, e aqui reproduzida pela imprensa paulista, que encheu-nos de prazer? Não”. O grupo ligado ao A Patria depositava esperança na ideia preconizada pelos seus irmãos de cor do Rio de Janeiro. “Nós que sentimos correr em nossas veias o sangue africano, nós que nos orgulhamos [de] pertencer a essa raça”, ponderou Inácio de Araújo Lima, articulista do A Patria, “é o tempo que corre que exige o nosso congraçamento, para juntos combater as trevas nas quais imersos estão ainda muitos dos libertos de ontem, educá-los e encaminhá-los na ideia grandiosa” de República. E exclamavam, por fim: “cada um de vossos seres representam uma ideia e nesse conjunto de ideias existe um ideal, sobre esse ideal erguei a Deusa da República que só com ela teremos o descanso para o resto dos dias de existência de nossos pais, sob o império da democracia, onde domina o governo do povo pelo povo, na pátria então verdadeiramente livre”.


			Abraçando a causa republicana, que ganhava cada vez mais simpatizantes de diversos estratos sociais e étnicos no Brasil, o Club Republicano dos Homens de Cor patrocinou recepções, conferências, assembleias e participou de atividades de propaganda e agitação. Tudo indica que sua principal liderança foi Anacleto de Freitas, que a princípio exercia o cargo de primeiro-secretário e, em seguida, de presidente. Identificado como militar de baixa patente, Anacleto era discípulo e admirador de Silva Jardim no tocante ao sonho de implantação de uma República Jacobina no Brasil, com participação e soberania popular. Em seu livro de memórias, Silva Jardim referiu-se a ele como “‘o moço preto’, epíteto com que tanto se honrou”. Evaristo de Morais (1871-1939), republicano afro-brasileiro, confirma em sua obra que Silva Jardim tinha no seio do operariado “fervorosos seguidores, sendo expressiva a dedicação de alguns homens de cor, de situações humildes, que, acompanhando Anacleto de Freitas, se batiam, nas ruas, por ele”.


			O ano de 1889 começou repleto de expectativas para o movimento republicano. Embora duas de suas principais lideranças — Silva Jardim e Quintino Bocaiuva (1836-1912) — divergissem quanto aos meios de ação, elas convergiam em seus fins, entendendo que era preciso fazer propaganda, agir com habilidade e audácia. Silva Jardim assim o fez: impulsionou a propaganda republicana nas ruas, nas praças públicas, na imprensa, nas eleições, nos clubes, nas associações culturais e até nas fazendas do interior, por onde circulou entre vários municípios do Vale do Paraíba fluminense. Em telegramas remetidos a correligionários entre fevereiro e março, ele comentou que os “libertos” seguiam-no “convertidos, protestando adesão à república, saudando a aurora da democracia, da igualdade e da fraternidade, aclamando-se livres pela conquista que obteve a vontade popular, e não pela iniciativa, ou esforço da princesa [Isabel], do Ministério e do Parlamento, que não fizeram mais do que ceder à intimação da opinião pública”.


			No Rio Grande do Sul, surgiu a “Mocidade Preta”, um grupo de negros republicanos e aliados de Assis Brasil (1858-1938) — um líder político que, além de ter sido um dos fundadores do Partido Republicano Rio-Grandense em 1882, foi um dos principais arautos da “liberdade”, da “democracia” e da adoção da nova forma de governo nesse estado. Em maio de 1889, Anacleto de Freitas, liderança do Club Republicano dos Homens de Cor, valeu-se da imprensa para manifestar seu apreço pela “Mocidade Preta”.


			Durante os meses de julho e agosto de 1889, ocorreu uma campanha eleitoral para o Parlamento marcada por ameaças de violência, fraude e trocas de acusações envolvendo republicanos e monarquistas. O Club Republicano dos Homens de Cor não ficou inerte e procurou cumprir um papel propositivo no destino da nação, trazendo a público um documento que incluía sua pauta e conclamava os “correligionários” a participarem das eleições. Os republicanos de cor não deviam se intimidar com as ameaças do governo monarquista. Pelo contrário, deviam fazer valer seus ideais, nem que, para isso, fosse necessário “morrer pela causa”.


			No dia 14 de julho de 1889, aconteceram as comemorações do centenário da Revolução Francesa. Os festejos ganharam proporções aparatosas e contaram com a presença do Club Republicano dos Homens de Cor. Às onze da manhã ocorreu uma passeata cívica que, tendo à frente uma banda de música, percorreu várias ruas do centro do Rio, saudando a imprensa e o consulado francês. Após a passeata, houve uma “sessão magna” no edifício do Congresso Brasileiro, que contou com a presença de um grande número de cidadãos. Lopes Trovão (1848-1925), destacada liderança republicana, abriu a sessão; Quintino Bocaiuva falou em seguida, com um discurso “contagiante”. Outros oradores ocuparam a tribuna, entre eles Anacleto de Freitas, em nome do Club Republicano dos Homens de Cor.


			Naquela altura, a campanha republicana ganhava as ruas, as praças, os teatros, os cafés, as associações de trabalhadores, a imprensa e o Parlamento. Artigos nos jornais, ilustrações em revistas, espetáculos teatrais, conferências em associações civis e agremiações partidárias, líderes políticos, intelectuais, artistas, estudantes, operários, militares e ativistas se insurgiam contra o sistema monárquico. Em agosto de 1889, os republicanos de cor do A Patria não escondiam o otimismo: “o chuveiro de adesões de todos os pontos do Brasil e o entusiasmo que reina nos republicanos, leva-nos a crer que o advento da República bate-nos à porta, e se o governo do imperador quiser fazer pressão, ele virá mais depressa”.


			Tramas, negociações e especulações passaram a ocupar o dia a dia dos bastidores do poder. Conspiravam os republicanos; confabulavam os monarquistas. Do lado dos primeiros, ventilava um golpe de Estado com feições de um movimento mais amplo que uma simples quartelada. Do lado do governo, fazia parte de seus planos o estabelecimento de um Terceiro Reinado. Nesse contexto, circulavam rumores de que o imperador abdicaria em proveito de sua filha. Supunha-se que, com isso, o movimento republicano seria neutralizado, se não derrotado.


			O clima de tensões, acirramentos e imprevisibilidades ganhava dimensões inusitadas. O movimento republicano chegara ao seu auge com a aliança de chefes políticos civis e líderes militares, até que, no início da manhã do dia 15 de novembro, uma sexta-feira, as tropas golpistas sob o comando do marechal Deodoro da Fonseca (1827-92) entraram no campo de Santana, sem qualquer resistência por parte das forças do governo. À noite, Deodoro destronou o imperador, montou o novo governo provisório, com ele próprio como presidente, e assinou o seu primeiro decreto, que estabelecia como “forma de governo da Nação brasileira — a República Federativa”.


			Há poucas informações sobre como os republicanos de cor reagiram ao 15 de novembro. Em São Paulo, sabe-se que muitos “homens de cor”, sobretudo aqueles que haviam nascido livres, que cresceram em áreas urbanas e que tinham certo acesso à educação, aclamaram o advento da República. Em Campinas (SP), os “homens de cor” se reuniram no largo de São Benedito, no centro da cidade, e aprovaram uma moção na qual manifestaram seu total apoio ao novo regime. Já no Rio, não se sabe ainda como o Club Republicano dos Homens de Cor interpretou a “queda da bastilha” monarquista. Possivelmente seus associados renovaram as esperanças no advento de uma nova ordem “democrática”, com liberdade, igualdade (perante a lei) e direitos de uma cidadania despida de preconceitos “contra a raça de cor”. Tem-se notícias de que a agremiação continuou em atividade até pelo menos 1893. Nesse ínterim, o Club Republicano dos Homens de Cor interveio, ou tentou intervir, em questões ligadas à agenda nacional, apoiando, por exemplo, a gestão de Quintino Bocaiuva — um republicano histórico — à frente do Ministério das Relações Exteriores.


			No final do Império, emergiram dilemas e impasses relativos à nacionalidade, o que exigia uma redefinição de cidadania. A opção republicana se inscrevia na busca de soluções para os desafios de uma nova era que se acenava. As profundas transformações na sociedade levaram os republicanos a questionar a legitimidade do sistema representativo, da configuração de poder e de sua organização político-administrativa. Aqueles sujeitos avaliavam que os males eram profundos e talvez até intrínsecos ao “Antigo Regime”. Para corrigi-los, uma mudança estrutural das instituições fazia-se necessária, substituindo o edifício monárquico pela forma republicana, a mais adequada para agenciar medidas condizentes com uma nova ordem social, e fazer cair por terra tudo aquilo que impedia o avanço do progresso e da civilização.


			No que tange aos republicanos de cor, não bastava aguardar a “evolução inevitável da Humanidade”; eles pretendiam desfrutar do futuro ainda em vida. Para isso, empenharam-se na instalação do estatuto de liberdade e igualdade, entendido como uma cultura cívica fundada numa sociedade sem privilégios de castas, de classes ou de cor. Uma forma de governo em que os direitos dos cidadãos seriam garantidos. As leis igualariam todos e a única distinção seria aquela oriunda do mérito e das virtudes individuais. Embora pouco investigados — se não silenciados — pela historiografia, há muitos afro-brasileiros, de diversos estratos sociais, procedências geográficas e perfis culturais — como Luís Gama (1830-82), Ferreira de Meneses (1842-81), Eugênio Wonsuit, Francisco Glicério (1846-1916), Vicente de Sousa, Evaristo de Morais (1871-1939), Manuel Querino (1851-1923), Antônio de Oliveira (ou Antônio Baobad) (1861-1907), entre outros —, que esposaram a causa republicana.


			Mesmo depois da instauração do novo regime, tem-se notícias de lideranças e de grupos negros republicanos espraiados pelo Brasil. Sem a pretensão de abranger a totalidade dos casos, convém assinalar os nomes de Eduardo Gonçalves Ribeiro (1862-1900), militar maranhense que chegou a ser governador do estado do Amazonas, entre 1890 e 1896; Monteiro Lopes (1867-1910), destacado advogado pernambucano, que fez carreira política no Rio de Janeiro, tendo sido eleito deputado federal em 1909; Eliseu César (1871-1923), outro respeitado advogado e jornalista paraibano, que se projetou na imprensa e na vida política de Belém e, posteriormente, do Rio de Janeiro, até sua morte, em 1923; Astolfo Marques (1876-1918), escritor e jornalista maranhense cuja produção literária no início do século XX foi marcada pela tentativa de interpretar os significados da transformação republicana para o povo; Alfredo Casemiro da Rocha (1856-1933), médico baiano, que se tornou figura pública em São Paulo, tendo sido eleito, em 1894, e reeleito, em 1897, deputado federal e, mais tarde, assumido a prefeitura da cidade de Cunha, em 1923; Ildefonso Juvenal (1894-1965), militar, escritor e importante articulador de associações e jornais voltados à comunidade negra, em Florianópolis, entre as décadas de 1910 e 1930, sem contar a experiência do Rio Grande do Sul, onde desde o médico Arnaldo Dutra (1890-1929), passando pelo professor e deputado Alcides de Freitas Cruz (1867-1916), pelo secretário da presidência do estado, Aurélio Veríssimo de Bittencourt (1849-1919), até vários dos mantenedores do periódico O Exemplo (1892-1930) — o mais notável da imprensa negra gaúcha —, defendiam os ideais republicanos, quando não cerraram fileiras no Partido Republicano Rio-Grandense (PRR). São diversas as evidências da participação dos “homens de cor” em meio às atividades do partido. Basta mencionar a significativa presença deles nas reuniões do PRR em 1904, momento no qual a maioria dos fundadores do jornal O Exemplo já havia se afiliado a essa agremiação partidária.


			Em comum, todos esses afro-brasileiros, dos diversos quadrantes da nação, desejavam participar dos candentes debates políticos e postulavam que a forma de governo instituída em 1889 seria a única capaz de proporcionar à população a ampliação da cidadania, direitos universais e igualdade de oportunidades e de tratamento. Acreditavam que, na medida em que se estabelecessem os princípios republicanos do talento e da virtude, naturalmente as clivagens baseadas em cor ou raça seriam erradicadas. 
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			CABANAGEM 
(1835-6)


			Magda Ricci


			SEM CONTABILIZAR O EXTERMÍNIO DOS POVOS INDÍGENAS, A GUERRA  Cabana foi responsável pela aniquilação de mais de metade da população da Amazônia. Sob a bandeira de morte aos portugueses e maçons, os cabanos governaram Belém do Pará entre janeiro de 1835 e maio de 1836. Seu alcance, todavia, foi muito maior, chegando às fronteiras amazônicas até 1840, quando, depois de muita repressão, uma primeira anistia os apanhou. Mesmo assim, a volta para casa foi difícil: as maiores lideranças do movimento permaneceram exiladas por mais uma década.


			Para quem sobreviveu e pôde voltar, restou uma longa suspensão de parte das garantias constitucionais e uma grave crise econômica que se tentou conduzir pelo silêncio sobre a indigna exploração do trabalho indígena e mestiço tornado ilegalmente compulsório nos “corpos de trabalhadores”. Isso colaborou, sobremaneira, para a concentração da riqueza nas mãos de poucos brancos (e estrangeiros). Restou também o amplo recrutamento, com a perda do direito constitucional de ir e vir, e uma dura censura que fechou as portas de todos os jornais oposicionistas até os anos 1850. Nacionalmente ainda se impôs à escassa população sobrevivente a pecha de “incivilizada”, “atrasada”, “bárbara” e “sediciosa”.


			Com toda essa repressão é difícil escrever uma história dos cabanos numa versão inclusiva de sonhos revolucionários e libertários que, para alguns, tinha como base ideais republicanos. Mesmo antes de serem derrotados, muitos dos ideólogos republicanos no Pará — fosse por medo da morte e do exílio, fosse por estratégia política — ocultavam-se no seio do federalismo/ liberalismo e atuavam mais abertamente em sociedades secretas.


			Esse ocultamento só foi aprendido ao longo das batalhas políticas. Entretanto, alguns líderes do Pará dos anos 1820 e 1830, como o cônego da Sé João Batista Gonçalves Campos (1782-1834) e o fazendeiro Félix Clemente Malcher (1772-1835), se encaixavam em um possível perfil republicano. Cônego Campos era um liberal histórico que esteve à frente da política local, militando também em vários periódicos. No início ligado ao estudante de Coimbra Felipe Alberto Patroni (1798-1866), o cônego atuou no jornal O Paraense, que, entre trabalhadores, redatores e sócios, tinha ao menos dois republicanos declarados, José Luiz Lazier, um tipógrafo francês, e José Batista da Silva, que depois da independência se autodenominou Camecran.


			O Paraense passou do constitucionalismo de Lisboa para a defesa da causa brasileira, e o cônego Campos já havia apoiado a ideia antes da adesão oficial do Pará a ela, datada de agosto de 1823. Campos, Camecran e o alferes Marco Antônio Rodrigues Martins (vulgo Munduruku Paiquicé) envolveram-se assim em movimentos como o levante de abril de 1823, pelo qual tiveram decretada a sua prisão, mas fugiram. Lendo variados jornais e atas do Conselho Provincial, o historiador Vicente Salles analisa que Camecran e Munduruku fugiram do Pará para os Estados Unidos, de onde retornaram em 1824 via Pernambuco levando na bagagem o republicanismo e os ideais revolucionários da Confederação do Equador. Fizeram inclusive circular por Belém a constituição da República Colombiana.


			Essa empreitada fracassou, e em uma reunião sumária do Conselho Provincial do Pará os revolucionários republicanos e confederados foram todos isentados de culpa — à exceção dos dois acima mencionados. Como analisa Salles, não por coincidência, eles pertenciam às famílias mais ricas. Muitos ali puderam aprender o ocultamento de seu republicanismo. Cônego Campos, por exemplo, não foi processado com os parceiros confederados. Fugido desde abril para os matos próximos à capital, já estava de volta a Belém para assinar a ata de adesão em agosto de 1823. Logo depois, ainda em outubro, viu-se metido em confusão política anterior à de seus compatriotas. Em 1824, Campos foi deportado para o Rio de Janeiro pelas mãos do emissário carioca da independência, o inglês John Pascoe Grenfell (1800-69). Foi ele o cabeça de um movimento que teve fim após a tragédia que levou ao fuzilamento de cinco brasileiros sem direito a julgamento e à morte de mais de 250 paraenses por asfixia no porão do navio Palhaço. O problema ali combatido era a desigualdade de soldos e de tratamento para promoções entre militares paraenses (em geral mestiços) e os portugueses.


			Proclamada a independência, o poder passara das mãos dos portugueses para as de um corsário inglês e, em seguida, para as de vários outros portugueses de famílias ricas e tradicionais, como os Burgos e os Rozo. Entre 1825 e 1834 não houve governo tranquilo no Pará. Batista Campos era o centro da agitação, com seus folhetos e jornais tidos como “incendiários”, sobretudo depois de 1831, quando a abdicação de Pedro I acirrou os ânimos. O cônego travou, então, nova batalha, agora contra o filão político antes mais próximo a ele: os chamados “liberais moderados” ou “chimangos”, liderados no Rio pelo então ministro da Justiça padre Diogo Feijó (1784-1843) e por jornalistas de peso como Evaristo da Veiga (1799-1837) e seu famoso jornal Aurora Fluminense.


			Localmente, na gestão do presidente de província Machado de Oliveira, cônego Campos marcou terreno de luta, o que, entre outras querelas, teve como epicentro uma disputa sobre o uso da mão de obra indígena e sua reestruturação no interior do Conselho Provincial presidido por Campos. Nessa ocasião, o cônego e alguns de seus aliados mais próximos foram presos, mas acabaram fugindo em direção ao interior do Pará, onde, no rio Amazonas e no rio Negro, uniram-se a outros políticos e padres promovendo um levante entre etnias indígenas, como os maués. O movimento se estendeu para as vilas indígenas de Serpa, Faro e Vila Nova da Rainha, atingindo, por fim, o centro do rio Negro, onde o coronel comandante da guarnição local foi degolado e a Câmara decretou a independência do Pará.


			Toda essa movimentação foi estampada na primeira página do Jornal do Commercio na Corte, em 10 de dezembro de 1832. Meses antes, em 23 de julho, a Aurora Fluminense, o maior periódico brasileiro, publicou uma carta enviada do Pará na qual se anunciava o movimento político anterior de Campos em Belém. Nela também se recordava o suposto republicanismo de Campos: “Já em 7 de agosto ele [Campos] ia cobrindo de luto esta capital [do Pará] com o império do cacete e do punhal, e tudo pela sede de governar; e o que mais admira é que os seus sectários tão depressa se esquecessem dos acontecimentos do Palhaço, e da sua conduta nessa Corte quando para aí foi remetido como frenético republicano […] e hoje contudo canonizado Mártir da Pátria!!!!”. Na carta se lembrava ainda que, apesar da gravidade do caso anterior, Campos fora mais uma vez perdoado. A saída do antigo presidente de província Machado de Oliveira causou novas comoções, mas Campos só submergiu em problemas mais amplos com a chegada de um novo liberal, Bernardo Lobo de Sousa (1792-1835). 


			Em 1834, o grupo de Campos suscitou críticas mais severas, recebendo ataques nos jornais cariocas e nos paraenses, nos quais seu periódico, O Publicador Amazoniense, e depois um segundo periódico denominado A Sentinella Maranhense, na Guarita do Pará foram constantemente acusados de republicanismo por seu opositor, o governista Lobo de Sousa, no jornal que este criara, o Correio Oficial.


			De fato, pouquíssimos exemplares desses periódicos existem hoje para atestarmos se naquele momento mais radical Campos se tornou mais explicitamente republicano ou se, outra vez, seriam seus inimigos políticos que o acusavam de sê-lo para poderem conter ou retirar o cônego da cena política. Contudo, o certo é que, desde os anos de 1820, Campos sempre esteve próximo aos republicanos. Além de Camecran e Munduruku, ele conviveu intimamente com o tipógrafo francês Lazier e também escolheu para redigir seu último periódico o cearense Vicente Ferreira Lavor Papagaio, no já citado Sentinella Maranhense. Papagaio era tido por “incendiário” e atuou tanto na terra natal como no Maranhão.


			A “guarita” dada por Campos a Papagaio no Pará foi alvo de sátiras que uniram os três nomes-chaves do articulismo político liberal mais exaltado no Pará, a saber: Campos, Papagaio e Félix Malcher. Na primeira página do Jornal do Commercio de 26 de janeiro de 1835, o editor fazia repercutir na Corte a nova agitação política de Campos, para em seguida noticiar sua fuga para o interior do Pará. Na ocasião, foram capturados Malcher e Lavor Papagaio. Também houve mortes e Malcher teve sua fazenda incendiada num ato que o jornal liberal maranhense Echo do Norte de 16 de dezembro de 1834 classificou como criminoso e próprio dos “despotismos do sr. Lobo”.


			Ainda antes da invasão e queima da propriedade de Malcher, deu-se a tomada da casa de Campos e a apropriação de muitos escritos e papéis pelas autoridades. No Rio de Janeiro, o editor do Jornal do Commercio defendeu Lobo de Sousa, que teria agido de forma extremada por conta da anarquia reinante. O articulista comentava que Batista Campos seria homem “em cuja imaginação” estaria “sempre pintada a guerra civil”. Ele havia fugido, e acreditava-se que naquele momento o cônego estaria “no centro de algum bosque, rindo-se dos males que causou, admirando a mansidão das serpentes, e brincando com as onças e outras feras!”.


			Já Malcher, o “ímpio, exaltado como os cedros do Líbano”, homem que seduzia os “miseráveis” e os iludia como “astuciosos sofismas de desafrontar a Religião”, estaria preso e arrependido. Teria dito a quem o prendeu que Batista Campos o enganara, fazendo dele “instrumento da sua fortuna”. Nas supostas palavras de Malcher: “mas [Campos] apenas me viu perdido, abandonou-me”. Por fim, também estava preso Lavor Papagaio, reconhecido ali preconceituosamente como “oco e autômato ente, que para alguma coisa ser, se intitulou — Papagaio”. Ele saberia ludibriar “miseráveis” da mesma maneira. Seria papagaio “moleiro e falador” ligado ao “Benze-Cacetes”. E o jornal anotava embaixo a fonte dos apelidos, que teriam sido retirados de uma carta de um agregado da fazenda de Malcher chamado de Manuel Raimundo Vinagre. Na missiva se lia que “Malcher se intitulava Pinto Madeira”: por consequência o cônego Campos seria “o Benze-Cacetes” e seus “sequazes”, os “cabanos”.


			É provável que dessa alcunha odiosa e oposicionista tenha se originado a nomenclatura dos levantados do Pará, os “cabanos”. Ela traçava comparação entre o movimento do Pará com outro que eclodira anos antes no Ceará e cujo líder se denominava “Pinto Madeira”. Desse universo de luta política acirrada se depreende como o movimento de janeiro de 1835 nasceu de uma longa disputa política de interpretação constitucional e de difíceis debates sobre federalismo, republicanismo e liberdade de ir e vir e de expressão que circulavam por todo o Império, mas que assumiam especificidades no Pará, sobretudo com a questão indígena e seu controle de trabalho e com a inclusão na cidadania brasileira.


			Nessa conjuntura, cônego Campos, em vez de se juntar às feras dos bosques amazônicos, acabou morto em sua fuga por privação de condições sanitárias. Félix Malcher foi preso em 1834. A polêmica morte de Campos e a injusta prisão de Malcher em Belém foram o estopim para a Cabanagem. Em janeiro de 1835, as tropas cabanas tomaram Belém, sendo Malcher então libertado e aclamado como presidente de província até a maioridade de d. Pedro II. Um mês depois, foi Malcher quem acabou assassinado pelos próprios correligionários em cenas que horrorizaram ainda mais a Corte imperial. Campos e Malcher foram, assim, mortos precocemente.


			Do dia a dia desses e de outros possíveis líderes republicanos no interior das associações federativas que fundaram em Belém — e mesmo sobre suas disputas nos jornais — poucos documentos restaram. O trágico fim dos cabanos e a dura repressão que se seguiu fizeram recair sobre os supostos republicanos um grande manto de esquecimento. Isso se comprova num rápido mapeamento dos jornais liberais no Pará.


			A imprensa política local nasceu em 1822 com o liberal e o (ao menos em parte) republicano O Paraense. Entre 1822 e 1830, o Pará contava com alguns periódicos que, em sua maioria, tiveram vida efêmera. Mas a principal tipografia pertenceu por um bom tempo ainda aos liberais, dentre eles cônego Campos e Lazier, que participou das tipagens de um periódico empastelado (O Luso-Paraense, de 1823) e foi redator de outros dois (O Liberal, de 1823, e O Sagitário, de 1829-30). Entre 1822 e 1830, todos os anos, um ou até dois jornais circulavam semanalmente no Pará. Quase sempre um era de caráter liberal. De 1831 até a eclosão cabana de 1835, vieram à luz 22 periódicos, explodindo o número daqueles que debatiam os mais variados liberalismos. De 1834 a 1855, desapareceram os jornais liberais do Pará e só se editou a versão memorialística repressiva aos cabanos.


			Por seu turno, depois do renascimento desses jornais entre os anos 1850 e 1870, muito daquele passado de guerra política civil e social foi rememorado. Da ocasião nasceram três dos cinco tomos da obra memorialística e documental do político liberal Domingos Antônio Raiol, o barão de Guajará (1830-1912). Todavia, naquele momento monárquico era comum o acobertamento dos radicalismos liberais, desaparecendo quase que completamente o republicanismo como luta política em seu interior. Ele só será retomado em 1869 com a renovação do Partido Liberal e a publicação no Pará do periódico O Liberal do Pará. Alguns anos mais tarde essa memória torna a mudar com o surgimento do primeiro jornal explicitamente republicano, nascendo, então, poucas versões, mas cada uma delas idealizada e heroica, dos “precursores” republicanos. Batista Campos torna-se nome de um bairro e de uma praça republicana na belle époque da borracha.


			Basta crivar essas memórias sobrepostas e associá-las aos escritos dos poucos jornais e aos manuscritos e impressos mais repressores da época para se chegar mais perto de uma descrição fidedigna sobre esses cabanos republicanos. Por exemplo, nos escritos do barão de Guajará analisa-se o periódico cabano A Sentinella Maranhense. Lavor Papagaio teria gritado em público, numa determinada ocasião e na passagem do presidente de província Lobo de Sousa (1792-1835), um viva à República. Raiol, por sua vez, teve seu republicanismo explicitado no dístico desse jornal: “Sem rei existe um povo, sem povo não há nação, os brasileiros só querem Federal Constituição”. Contudo, nos poucos exemplares que existem do mesmo jornal, no lugar de “sem rei” há um modesto “sem déspota”.


			Assim, a afronta republicana perde muito de seu vigor, sendo o despotismo confundido com o antiabsolutismo, mais do que com um antimonarquismo. Como explicar isso? Teria o jornal se radicalizado e trocado seu dístico, e os números radicais sido perdidos ou destruídos? Ou liberais como Raiol, na tentativa de afrontar a memória de incendiários republicanos como Lavor Papagaio, é que teriam radicalizado o dístico?


			Dessa forma, vale terminar este verbete com uma nota publicada em 1837 pelo visionário e monarquista Felipe Patroni, que desde 1836 publicava na Corte o Correio do Imperador ou O Direito de Propriedade, um dos primeiros periódicos que propalava que a solução para a grave crise do Brasil de 1835-7 seria a emancipação do imperador menino Pedro II (1825-91). Patroni, antigo aliado de Batista Campos desde o jornal O Paraense, escrevia em seu periódico em 28 de dezembro de 1837 que os “partidos políticos” no Império seriam três: “Republicanos, Constitucionais, e Devoristas”. Explicava que os republicanos seriam aqueles “que atribuíam os males da Pátria à forma monárquica”. Depois de 1831, os republicanos, “vendo que noutro tempo se fez guerra não aos princípios mas à pessoa do Primeiro Monarca, resolveram-se a esperar alguma coisa do Governo Imperial e ligados aos constitucionais, querem ver no trono quanto antes a Pessoa Augusta do Senhor D. Pedro II, para de uma vez acabarem os males do Brasil”. Por fim, para Patroni, havia o lado dos “devoristas”. Solitários, pois que desprezados pelos constitucionalistas, fizeram guerra contra Pedro I, mas foram “vencidos pela nação inteira”, vivendo em 1837 “com falsas capas, ora de monarquistas, ora de republiqueiros, mas não querendo nunca a maioridade do imperador”. Assim, até certo ponto é possível pensar de forma similar ao quimérico Patroni de 1837. Minhas pesquisas levam a crer que havia no Pará de 1820-30 vários “republicanos” para os quais Pedro II era a figura emblemática. Tiveram eles de optar entre continuar republicanos ou aceitar, ainda que provisoriamente, a liberalidade e o constitucionalismo de uma monarquia encabeçada por um imperador brasileiro. Os homens do Segundo Reinado e os republicanos que se seguiram a eles é que vestiram os primeiros republicanos com “falsas capas” e supostas ideologias sedimentadas a posteriori. Espera-se que outros pesquisadores, ao lerem este verbete, animem-se a fazer provar naqueles pioneiros uma roupagem mais adequada.


		




		

			CÂMARAS MUNICIPAIS
NO BRASIL 
(SÉCULOS XVII E XVIII)


			João Fragoso


			EM 15 DE NOVEMBRO DE 1889 ERA PROCLAMADA A REPÚBLICA NO  Brasil. A partir dessa data, foram progressivamente estendidos, em tese, os direitos de cidadania a diferentes segmentos da população. Entretanto, em 2017, apenas 10% da população possuía 43,3% da renda total do país, cifra superior à riqueza de 80% dos brasileiros. Essa desigualdade resulta, em parte, de uma sociedade em que negros e mulheres são tidos “naturalmente” como cidadãos de segunda classe, detentores de menos direitos políticos e sociais (emprego, educação, segurança, saúde etc.). Mais de duzentos anos atrás a base da vida política brasileira eram os municípios. Na época entendidos como “repúblicas”, nelas os “homens bons” dominavam o mando político, o exercício da Justiça e a violência pública diante dos moradores: os livres desprovidos de cidadania, os forros, os mamelucos, os escravos etc. E isso era visto como “natural”, pois era fruto da “vontade de Deus”. Este texto trata dessa república do passado, sem pretender esclarecer, no entanto, os problemas da República do presente como resultado do período colonial e da escravidão. Até porque os brasileiros continuaram a fazer história depois de 1822 e depois de 1888. A intenção deste verbete é chamar atenção para uma sociedade (e suas elites) capaz de mudar e adequar traços do Antigo Regime católico para produzir desigualdades sociais e políticas.


			Em 1678, o capitão Inácio da Silveira Vilasboas (1634-1710), juiz ordinário, obedecendo ao Senado do Rio de Janeiro, prendia os mestres e os comerciantes das frotas de Lisboa, obrigando-os a determinar o valor do frete dos navios na Câmara. Essa atitude não implicava desmando. Na verdade, cumpria-se uma decisão régia de 1671 na qual a Câmara aparecia como a casa que negociava os preços do açúcar e do frete entre os comerciantes reinóis e os produtores. Essa provisão resultou de uma representação dos procuradores das câmaras de Salvador da Bahia e do Rio de Janeiro. Assim, mais do que autorizar a Câmara, a Coroa interferia no mercado açucareiro e a reconhecia como cabeça da “república para o bem comum”.


			Anos antes, em 1642, na Câmara da cidade de São Salvador da Bahia, os “representantes dos três estados, clero, nobreza e povo”, suplicavam ao governador-geral do Estado do Brasil, Antônio Teles da Silva (1590-1650), a elevação do valor nominal da moeda na conquista, o que acarretava sua desvalorização real diante da presente em Portugal.


			Na época, Salvador sofria, como o restante do Brasil, da escassez de numerário em decorrência de os comerciantes das frotas só quererem vender suas mercadorias por moeda, portanto, sem comprar o açúcar e os demais frutos da terra. Essa situação paralisava a produção e o comércio da cidade, ameaçando sua existência. Diante de tal gravidade, os camarários formularam aquela súplica e, com isso, pretendiam estancar a saída de moeda do Brasil — pois, com uma moeda de menor valor do que aquela que circulava pelo Reino, o comerciante iria preferir vender suas mercadorias por açúcar em vez de fazê-lo por uma “moeda podre”, ou seja, sem valor na Europa.


			O governador, depois de ouvir uma junta de religiosos, oficiais fazendários e desembargadores régios e os camarários, acatou o dito pedido. O problema da súplica era anular uma das principais prerrogativas do rei: a de estabelecer o valor da moeda em seu reino, senhorios e conquistas.


			Essa atitude — a princípio, de lesa-majestade — deve ser entendida em meio ao modelo político em vigor: o Antigo Regime católico. Nele, o município surgia como comunidade política com capacidade de negociar com o centro da monarquia. Assim, tal como os oficiais régios, podiam, em nome do “bem comum”, argumentar com o rei.


			Em fins da década de 1980, criticava-se a ideia de monarquia absoluta como sinônimo de Estado moderno (séculos XV-XVIII), assim como a de exploração econômica das colônias por suas metrópoles. Na época, o historiador António Manuel Hespanha desenvolveu a hipótese seminal de que o rei devia ser entendido como cabeça da monarquia, porém sem ser confundido com esta, já que existiam outros poderes concorrentes: o da aristocracia e o das comunas municipais.


			O rei era a cabeça pensante, capaz de articular as jurisdições das várias partes que compunham o conjunto do corpo social, seja no reino, seja no ultramar. Com isso, temos a ideia de uma monarquia polissinodal e corporativa de base católica. Três anos depois de Hespanha, J. H. Elliott elaborou o conceito de “monarquia compósita”. Segundo Elliott, a monarquia hispânica, por exemplo, era constituída de vários reinos previamente existentes, e cada um conservou, em grande medida, as características de sua existência institucional, seus corpos de leis e os direitos locais.


			Em 1994, Jack P. Greene acrescentou a essas ideias a noção de autoridade negociada como eixo nas relações metrópoles-colônias. Com isso, rompia-se com a concepção de uma inexorável subordinação das colônias e suas elites locais frente às autoridades europeias.


			Ao contrário da monarquia dos Habsburgo espanhóis, nas terras lusas dos Avis e depois nas dos Bragança havia apenas um reino e várias conquistas disseminadas por América, África e Ásia. Entretanto, como na monarquia hispânica, na portuguesa também existiam concorrência e negociação entre poderes. A sociedade moderna se compreendia como um corpo. Os órgãos sociais (famílias, senhorios, municípios etc.), na qualidade de órgãos do corpo e organismos da natureza, possuíam uma função, e portanto sua existência pressupunha ampla capacidade autorregulatória.


			Deriva daí os órgãos sociais ou as corporações serem compreendidos como comunidades políticas e sua combinação e harmonia — leia-se: o “bem comum” da sociedade — ser garantida pelo rei como cabeça daquele corpo. Daí também a função da Coroa não ser a de destruir a autonomia das corporações, mas de garantir a coordenação entre elas, feita especialmente pela justiça e por suas leis maiores. Todo esse processo implica dizer que estamos diante de um sistema polissinodal, em que a direção política na sociedade decorre da concorrência de poderes, e, nessa dinâmica, o rei desponta como centro.


			No reino de Portugal, os poderes concorrentes consistiam na administração da Coroa, no poder senhorial e no municipal. Já nas conquistas, o poder senhorial, na forma das donatarias, foi eliminado gradualmente via incorporação ao patrimônio régio. Assim, nas conquistas ultramarinas a gestão política resultava de negociações entre os municípios e o rei (alicerçado nos conselhos palacianos), com decisiva interferência da administração da Coroa ali situada.


			As populações estavam organizadas, grosso modo, no reino e no ultramar, em municípios entendidos como “repúblicas”, pois eram comunidades políticas com o direito do autogoverno garantido pelos costumes e pela legislação e assim defendidas pelo rei. Em um dicionário de princípios do século XIX, município significava “cidade, que tinha o direito de servir às magistraturas romanas, votar nas assembleias; mas governava-se por suas leis particulares”.


			A relativa autonomia dos municípios diante da Coroa podia ser atestada em matérias sensíveis como a fiscal, por exemplo. A princípio, a defesa militar cabia ao rei, mas em diversos momentos do século XVII ele solicitou aos municípios americanos donativos fiscais. Na Bahia, coube a Salvador o sustento da infantaria régia, desde meados do Seiscentos. Certamente, tais negociações sempre dependiam do contexto e dos recursos que o Centro e as câmaras tinham na época, tais como o tamanho da infantaria da Coroa no município, o grau de consolidação das elites locais e sua capacidade de mobilizar os moradores.


			A Câmara era composta de vereadores e juízes ordinários escolhidos pelos moradores com o direito de cidadania, os chamados “homens bons”. Os camarários não recebiam honorários. A eles cabiam a Justiça de primeira instância, a administração do mercado e a representação do município diante do rei e de seus oficiais. No título 66 do livro I das Ordenações Filipinas (instituídas em 1603 na época que Portugal fazia parte da monarquia espanhola) lê-se que os:


			
[Vereadores] proverão as posturas, vereações e costumes antigos da cidade […] o Corregedor da Comarca não lhes poderá revogar, nem outro algum Oficial, ou Desembargador nosso [do rei], antes as façam cumprir, e guardar. 





			Em 1641 e em 1642, os camarários do Rio de Janeiro impediram a saída das frotas para Lisboa alegando a resistência delas em comprar o açúcar e o baixo preço que impunham quando o faziam. Nessa altura, não sabemos se aquela atitude tinha o respaldo de alguma provisão régia, como ocorreu mais tarde, em 1678. Talvez os camarários tenham então compreendido que, como cabeça de uma república, tinham a obrigação de cuidar do que entendiam por bem comum. O fato é que nas duas ocasiões a Câmara contou com o apoio do ouvidor régio e não sofreu nenhuma punição da Coroa. Deve-se, no entanto, lembrar a situação delicada de Lisboa na época: as guerras de restauração da monarquia lusa contra o domínio espanhol (1640) e o conflito com os holandeses.


			Há divergências na historiografia sobre o papel da Câmara na discussão do preço do açúcar e dos fretes na Salvador do século XVII. Existe, porém, consenso no que tange ao século XVIII. No Setecentos a discussão entre comerciantes e produtores ocorria na Câmara. Essa prática terminou com a Lei do Açúcar de março de 1751, com a instituição das mesas de inspeção tuteladas por Lisboa. Um dos argumentos foi o de tornar o açúcar brasileiro mais competitivo no mercado internacional, o que era impossível na época em razão da intromissão dos camarários. Assim, percebe-se a possibilidade de as “repúblicas” da América lusa interferirem no mercado atlântico e na dinâmica da monarquia pluricontinental lusa.


			Obviamente, nem sempre as relações entre câmaras e Coroa eram um mar de rosas. Rio de Janeiro e Pernambuco, no século XVII, tiveram negados os seus pedidos para que seus naturais fossem privilegiados nas escolhas dos oficiais régios e das dignidades religiosas. Nesses postos a Coroa preferia manter pessoas com experiência prévia em outras partes da monarquia pluricontinental e provenientes da pequena nobreza reinol. Da mesma forma, o rei recusou à Bahia, em 1658, o privilégio que gozava de construir uma universidade. Com negativas como essas, Lisboa garantia a manutenção da sua posição de Centro e a do ultramar (e elites sociais locais) como Periferia.


			No Antigo Regime, a administração da Justiça ocupava um lugar crucial, e, no município, via de regra, era exercida na primeira instância pelo juiz ordinário. Ele não era um bacharel em direito, e, portanto, suas decisões se baseavam em um pretenso conhecimento das leis do reino e eram ditadas pelos costumes. A autonomia estava sujeita ao controle indireto dos mecanismos de recursos e da inspeção dos ouvidores. Esses oficiais régios (bacharéis em direito) respondiam pela Justiça em segunda instância, promoviam as eleições do município e supervisionavam parte de suas atividades. Os juízes ordinários agiam principalmente nos conflitos de terras, em casos de roubos e desavenças entre vizinhos, atuando ainda como juízes de órfãos nos lugares com menos de quatrocentos vizinhos.


			Os juízes ordinários, em Portugal e no Brasil, sofriam frequentes críticas por desconhecerem as leis do reino e atenderem aos interesses dos potentados locais em detrimento das populações. Diante disso, ocorreu a fixação dos juízes de fora (magistrado letrado) pela Coroa para a presidência da Câmara e o exercício da Justiça em substituição dos juízes ordinários. Parte da historiografia sublinha ainda que, com a instituição do juiz de fora, a Coroa aumentou seu poder e assim a autonomia política dos municípios diminuiu. Seja como for, no reino acredita-se que, na segunda metade do século XVIII, apenas cerca de 20% dos municípios possuíam juízes de fora. Nos demais, a Justiça continuava nas mãos dos juízes ordinários. No Brasil, até cerca de meados do Setecentos, os juízes de fora limitaram-se aos municípios de maior envergadura: Salvador, em 1696; Olinda, em 1700; Rio de Janeiro, em 1701; Santos, em 1713; Itu, em 1728, e Vila do Carmo, em 1731.


			As Ordenações Filipinas eram imprecisas quanto à qualidade social dos eleitores e dos oficiais camarários. Elas sugerem que os “homens bons” seriam os cidadãos. No reino, os camarários vinham de uma elite local constituída de homens que não dependiam de suas mãos para viver. Daí não ser surpresa que entre os vereadores reinóis do século XVIII predominassem fidalgos da casa real. E não raro algumas dessas famílias perpetuaram-se nos ofícios camarários, transformando-se em oligarquias municipais. Cabe, contudo, lembrar que outras famílias podiam julgar ter prestígio e poder suficiente na localidade e diante da Coroa, e com isso tendiam a se esquivar das posições camarárias. Nos Açores, encontramos o mesmo cenário: camarários recrutados entre os fidalgos.


			Nos municípios ultramarinos, a realidade era mais complexa. No arquipélago de São Tomé e Príncipe, situado no golfo da Guiné, os camarários podiam ser “brancos da terra”, leia-se: mulatos e descendentes de escravos. Talvez esse fenômeno possa ser explicado pela estratégica localização do arquipélago no tráfico de escravos na África Centro-Ocidental e pelo precário povoamento europeu. O fato é que, entre 1515 e 1517, o rei d. Manuel (1469-1521) libertou os escravos dados pela fazenda régia aos primeiros povoadores. Mais adiante, a Coroa incentivou a alforria de filhos nascidos de escravas com brancos. Entre 1520 e 1546, Lisboa concedeu aos mulatos o acesso aos ofícios camarários, às milícias e aos cargos da administração pública. Em fins do século XVIII, mestiços, e mesmo negros, dominavam a administração e a milícia do arquipélago.


			Por seu turno, no Rio de Janeiro, grosso modo, temos uma situação bem diferente. Em 1664, os camarários pediram ao rei que os oficiais régios não interferissem nas eleições da cidade e muito menos indicassem “homem mecânico e de baixa sorte”. Segundo os camarários, essa prática prejudicava o serviço de sua majestade e o “bem comum da república”. Eles propunham, então, que na governança da terra só fossem aceitos os principais da terra, em especial, os “homens fidalgos”, que, em razão de sua qualidade social, seriam os mais rigorosos nos “negócios da república”. Nas décadas de 1720 e 1730, os bisnetos dos camarários de 1664 solicitaram a Lisboa que os ofícios da Câmara não fossem franqueados aos negociantes. Em 1732, aqueles bisnetos escreviam:


			
 [os camarários] enquanto naturais, [do Rio de Janeiro deviam ser] os filhos e netos dos cidadãos descendentes de conquistadores daquela capitania, de conhecida e antiga nobreza [costumeira, não necessariamente baseada em foros da casa real ou hábitos militares] […] e no que respeita aos oriundos deste Reino […] sejam os que tiverem os foros de graduação da Casa de V. M. […] ou as pessoas de notória nobreza. 





			Em 1746 os negociantes da cidade queixavam-se ao rei de tais atitudes e pleiteavam o acesso à Câmara, como ocorria em Salvador da Bahia.


			Em suma, a origem social dos camarários dependia da história da localidade considerada. Porém, ao menos nos exemplos citados (incluindo São Tomé e Príncipe), eles provinham de uma elite política e social local, os ditos “homens bons”. Com isso, temos o reforço de outro traço do modelo político apreendido: ser arquétipo de uma hierarquia social ciosa de suas diferenças, vistas como naturais e concedidas por Deus. O funcionamento da “república”, nos municípios ultramarinos, permitia o domínio de certas famílias sobre a política e a Justiça locais, mas também sobre a violência pública. Nas conquistas, a manutenção da ordem pública era feita não tanto pelas tropas regulares da Coroa, mas pelas milícias locais (Ordenanças e Auxiliares). À frente destas havia oficiais não remunerados originários das mesmas parentelas dos camarários.


			Nesse ponto temos talvez uma das chaves para entender o pacto político entre o Centro e as elites sociais das conquistas e suas “repúblicas”. Os componentes daquelas elites, como oficiais das milícias, tinham cartas patentes régias que reconheciam seu mando político e militar sobre as populações. Em contrapartida, tais potentados, com seus escravos armados e agregados, garantiam a autoridade de sua majestade diante delas. Esse cenário permaneceria ao longo da segunda metade do século XVIII, apesar da maior centralidade da Coroa em detrimento dos municípios. Ainda em fins do Setecentos, potentados locais, na condição de mestres de campos das tropas auxiliares, continuavam a pedir foros de fidalgo e hábitos das ordens militares a Lisboa por terem, “às custas de suas fazendas, aquietado” os moradores.


			Como vimos, um dos traços do modelo político do Antigo Regime católico era a concorrência entre poderes. Daí a dinâmica da monarquia lusa pluricontinental decorrer de negociações entre a Coroa e os municípios ultramarinos, isso com forte interferência da administração régia nas conquistas.


			Por quase meio século, as câmaras conseguiram dos governadores-gerais e das capitanias a manutenção, à revelia de Lisboa, de uma moeda com valor inferior à da moeda reinol. Com isso, contribuíram para a consolidação e o crescimento da economia escravista açucareira no Brasil. Mas isso arrancaria, em 1689, do procurador da fazenda real, diante do Conselho Ultramarino, a seguinte afirmação: “moradores [do Brasil eram] sem lei e sem ordem tinha[m] dado à moeda valor a seu arbítrio”.


			Esse protesto foi feito em um contexto em que mais uma vez o Rio de Janeiro, Salvador e Olinda resistiam à Lei da Moeda. Em outras palavras, aquelas “repúblicas” impediam o rei de exercer a soberania plena nos seus senhorios. A disputa seria resolvida com a fixação da moeda provincial, em fins do século e, portanto, com circulação restrita à América.


		




		

			CANUDOS (1893-7)


			Marcela Telles


			OS HABITANTES DO ARRAIAL DE CANUDOS ERAM CONTRÁRIOS À  República instalada em 15 de novembro de 1889 e tal característica foi devidamente inflacionada pelos humores políticos da época. Seu fundador e líder, Antônio Vicente Mendes Maciel (1830-97), o Antônio Conselheiro, foi claro em suas prédicas: “é incontestavelmente um grande mal para o Brasil”. Para ele, a República assentava-se “sobre um princípio falso”, do qual não se podia tirar “consequência legítima”. E prosseguia denunciando: o presidente governava o Brasil “como se fora um monarca legitimamente constituído por Deus”. E não era. A origem da soberania de um governo deveria localizar-se na “emanação da Onipotência eterna de Deus”. Segundo ele, ainda, após o Quinze de Novembro a fonte de poder legítimo se deslocara para o sistema eleitoral, e muito lhe admirava o “procedimento daqueles que têm concorrido com seu voto para realizar-se a República”.


			Pode ser tentador descartar suas palavras como frases vazias de sentido, sobre as quais ele não possuía conhecimento nenhum. Aliás, é comum considerá-lo, e aos demais habitantes de Canudos, como ressaltou o jornalista Euclides da Cunha (1866-1909), como incapazes de assimilar tanto a forma republicana quanto a monárquico-constitucional, por lhes parecerem, nos termos do autor de Os sertões, “abstrações inacessíveis”. Ao contrário: em suas críticas, Antônio Conselheiro soube reconhecer a base sobre a qual o poder do novo sistema político deveria se firmar — o sufrágio — e ainda assim considerá-la ilegítima. Em suas prédicas, o movimento, que impôs o exílio à família imperial e garantiu a posse do primeiro presidente, não passava de um “tão pesado golpe”.


			Ao fazer uso da palavra “república”, Antônio Conselheiro se referia à forma de governo instalada com o Quinze de Novembro e consolidada sobre a exclusão efetiva da participação popular no sistema das decisões políticas. A Constituição de 1891 eliminou a exigência da renda para exercício do voto, mas manteve a exclusão de analfabetos, mulheres e menores de 21 anos. Cabe lembrar que, em Canudos, a maior parte da população poderia ser enquadrada em alguma dessas condições. Era uma via de mão dupla: os conselheiristas não reconheciam a legitimidade da República instalada, que, por sua vez, não os reconhecia como cidadãos. Dessa maneira, poderiam se sentir à vontade para estabelecer uma comunidade política própria, e assim fizeram. Por isso, a questão da República em Canudos muda radicalmente, não se limitando a adesão à forma de governo, mas à capacidade dos indivíduos de assegurar, para além das diferenças de posses, de influências e de talentos, um espaço comum, no qual a possibilidade de participação política se coloca a todos. Ao considerar o sentido histórico e conceitual amplo de República, nos termos de José Murilo de Carvalho, Canudos se afirma como “uma República radicalmente distinta da República oficial”.


			A prática instituída pelo Conselheiro e seus seguidores para gerir o dia a dia de uma cidade, que no curto espaço de quatro anos passou de duzentos habitantes para cerca de 24 mil, aponta para a incorporação de valores próprios do republicanismo: o predomínio da ideia de uma comunidade política cujo bem deveria prevalecer sobre os interesses particulares de sua população; a preocupação com o bem coletivo; a justa gestão dos recursos comuns; o apego à igualdade; e talvez o valor que tenha se manifestado de forma mais radical — o amor à pátria. Não sem espanto, o frei capuchinho João Evangelista do Monte Marciano (1843-1921) afirmou após deixar o arraial: “é aquilo um Estado no Estado”.


			Em 1893, Antônio Conselheiro e cerca de duzentos peregrinos chegaram ao povoado de Canudos, no interior da Bahia, e fundaram o arraial de Belo Monte. A decisão de pôr fim à peregrinação, que começou ainda no Império e se estendeu por vinte anos, ocorreu após o confronto armado entre a polícia baiana e os conselheiristas. O embate se deu em Masseté, depois que os seguidores do beato destruíram as tábuas municipais em que eram afixados os impostos cobrados pelas autoridades locais. A pressão fiscal sobre a população baiana aumentou de maneira considerável após a instauração da República. Entre 1890 e 1900, a arrecadação estadual fora praticamente 50% superior à do quinquênio de 1875-9. O enfrentamento deixou clara a impossibilidade do Conselheiro e de seus peregrinos de continuarem a percorrer, em segurança, as cidades das províncias do Norte. Para as autoridades, as cerca de duzentas pessoas que o seguiam e as quase 2 mil que se reuniam para ouvir seus “conselhos” estavam longe de ser inocentes andarilhos religiosos. Como relatou o frei João Evangelista, a crença geral no arraial era a de que “todo aquele que quiser se salvar precisa vir para os Canudos, porque nos outros lugares tudo está contaminado e perdido pela República”.


			Antônio Conselheiro acenava com uma dupla possibilidade: viver de acordo com a graça divina e, ao mesmo tempo, no mundo. O lugar escolhido neste mundo foi a “fazenda de Canudos”, localizada à margem do rio Vaza-Barris, onde seus habitantes passaram a criar bodes e gado, plantar cana para fazer rapadura, negociar e construir suas casas. A região era cortada pelas estradas do Cambaio, do Calumbi ou do Rosário, de Massacará, de Jeremoabo, de Uauá e da Canabrava. Afastado das cidades e lugarejos mais povoados do interior da Bahia, estava, no entanto, estrategicamente posicionado e era ponto privilegiado para rancho de tropeiros e descanso de viajantes. Seus habitantes, antes mesmo da chegada do Conselheiro, como relatou o padre Vicente Ferreira dos Passos a Euclides da Cunha, já eram conhecidos como uma gente “suspeita e ociosa, ‘armada até aos dentes’ […] cuja ocupação, quase exclusiva, consistia em beber aguardente e pitar uns esquisitos cachimbos de barro em canudos”. Nas concepções políticas de República que se debateram entre 1889 e 1896, parecia não haver mesmo lugar para essa gente. De um lado, um grupo de inspiração jacobina e positivista favorável à ditadura militar centralizada; de outro, civilistas e federalistas defendiam um governo descentralizado que permitisse às oligarquias controlarem o sistema político pela manipulação e coerção do voto popular. Os enquadramentos de República, em ambos os casos, inspiravam ordem, produziam um corte e faziam recuar o excedente, a diversidade. Os limites que propunham eram indispensáveis para a constituição de República tal como a concebiam. Dentro deles, não havia lugar para Canudos.


			Como alguns autores têm demonstrado, desde a publicação de Coronelismo, enxada e voto, de Victor Nunes Leal (1914-85), as funções atribuídas aos setores rurais pobres nas relações políticas e econômicas criadas entre o poder local e o poder nacional durante a Primeira República eram: prover de votos os candidatos apoiados pelos chefes das parentelas, fazer uso da violência na defesa dos interesses das elites regionais e fornecer mão de obra em troca do mínimo necessário à subsistência. E a força das palavras de Antônio Conselheiro e da própria vivência em Canudos produziu um desequilíbrio nessa estrutura. O poder de persuasão de seus “conselhos” esvaziou a região da força de trabalho sobre a qual se sustentava o domínio dos potentados locais que observavam com receio a crescente atração exercida pelo modo de vida estabelecido em Belo Monte.


			A correspondência de Cícero Dantas Martins (1838-1903), o barão de Jeremoabo, maior latifundiário da Bahia naquele período, apresenta o seu olhar atento à intensificação da influência externa diante dos arranjos políticos locais, forjados em defesa dos interesses privados dos juízes, políticos e proprietários rurais. Em matéria publicada pelo Jornal da Bahia em 4 e 5 de março de 1897, o barão se queixava de como, uma vez que “o trabalho nas fazendas estava desorganizado porque a maioria das famílias estava sempre pronta para seguir o Conselheiro, muitos pequenos proprietários também vendiam seus bens e deslocavam-se para Canudos”. Preocupava a fuga de mão de obra e o impacto da autoridade exercida pelo beato nas disputas entre as facções oligárquicas locais pela manutenção do poder.


			O domínio das oligarquias sobre a população se impunha pela violência e por meio da manipulação das necessidades — práticas, objetivas e reais — de vaqueiros, meeiros, arrendatários, pequenos comerciantes. A autoridade do Antônio Conselheiro se sustentava pela palavra e em função do estilo de vida considerado exemplar. A eloquência de seus “conselhos” era reforçada por sua vocação retórica de falar com franqueza sobre todo assunto que lhe despertasse o interesse. Sondava as emoções de modo direto, e sua oratória calava fundo na plateia. “Truanesco” e “pavoroso” foram os adjetivos mobilizados por Euclides da Cunha para caracterizar o discurso do Conselheiro, geralmente proferido sobre um palanque improvisado no ponto central das cidades por onde passava. Mas sua oratória também foi descrita pelo jornalista como “bárbara e arrepiadora”. É difícil reconstituir a música dessa eloquência, perdida até para os historiadores mais imaginativos. Mas a potência da fala de Conselheiro formou um público disposto a executar uma forma de vida comum e inédita na região. Pela via do consentimento, homens e mulheres decidiram livremente fazer do povoado de Canudos — Belo Monte — sua casa. Nesse lugar, as convenções que sustentavam o pacto oligárquico e autoritário da República Federativa instaurada em 1889 foram reviradas. Seus habitantes formaram uma comunidade política própria, caracterizada pelo autogoverno, por um ordenamento institucional fundado nas práticas e nos costumes acordados pela população, pela partilha de interesses e com uma visão de mundo própria.


			Em Belo Monte, Antônio Conselheiro era o líder espiritual e responsável pela aplicação da Justiça. Mas sua vontade não era imposta. As decisões eram tomadas conjuntamente em discussões com os denominados “Doze Apóstolos — a Companhia do Bom Jesus”, no lugar chamado santuário. De acordo com o depoimento de descendentes dos seus seguidores, ele “reunia as pessoas para decidir sobre a vida do arraial […]. Combinava tudo com seu grupo e partia para a ação”. Os membros da Companhia do Bom Jesus, à maneira do Conselheiro, vestiam um camisolão azul, preso à cintura por um grosso cordão. Não usavam o bordão sempre presente nas descrições contemporâneas do beato, mas traziam na cabeça um gorro também azul. Por onde passavam eram reconhecidos como seus homens de confiança. A semelhança no vestir reforçava um traço igualitário, bem de acordo com as palavras com que o fundador do arraial gostava de se dirigir à população: “Vamos trabalhar e se unir. Aqui todos são iguais. Eu sou igual a vocês”.


			Mas, em Canudos, essa era uma igualdade entre diferentes. A Companhia do Bom Jesus era composta de homens de procedências variadas e de ofícios e interesses distintos. A posição de cada um desses Doze Apóstolos não lhes foi conferida pela capacidade de representar os interesses privados dos habitantes do arraial: a função dessa espécie de Conselho era garantir a boa gestão da comunidade. Eram secundados por figuras de destaque como João Abade (?-1897) — o chefe do povo —, um baiano com ascendência indígena, responsável pela defesa militar e assuntos de segurança da população. Antônio Vilanova cuidava da administração. Era branco e se firmou como próspero comerciante no arraial, vindo do Ceará com seus irmãos. Pajeú (?-1897), de Riacho do Navio, em Pernambuco, era jagunço, ex-policial, negro e responsável pelo comando dos piquetes na defesa do arraial.


			Entre os demais moradores, se de um lado as dessemelhanças observadas entre os membros da companhia se mantinham, por outro, a igualdade social também não estava colocada em questão. Havia pobres e abastados, casas cobertas por telhas e outras por palha, umas mais bem estruturadas, outras não. As melhores residências ficavam próximas às igrejas, a Nova e a Velha, que em companhia dos armazéns formavam a única praça da cidade. Eram casas construídas pelo trabalho em conjunto da população. Na prédica deixada por Antônio Conselheiro, “Tempestades que se levantam no Coração de Maria por ocasião do mistério da Anunciação”, a crítica literária Walnice Galvão (1937-) identificou uma visão de mundo hierarquizada, em que cada um deveria ocupar um lugar determinado. A existência de ricos e pobres não é questionada, e a propriedade privada deveria ser respeitada. Em Canudos, o objetivo primeiro não era libertar-se da pobreza, mas conquistar a liberdade de construir uma vida em comunidade, de acordo com a concepção de mundo compartilhada por seus membros.


			Na contramão dessa diferenciação social, mulatos, mamelucos, índios, mestiços, brancos, caboclos e negros tinham acesso à plena igualdade de condições de participação na vida comum de Belo Monte. Os “Treze de maio” ou “carijés”, como eram conhecidos os escravizados recém-libertos, compunham parcela significativa dos locais. Os becos estreitíssimos do arraial reuniam e ordenavam indivíduos antes dispersos e lhes ofereciam a possibilidade de habitar no mesmo lugar. No “antro negro, cavado no centro do adusto sertão” descrito por Olavo Bilac (1865-1918), os recém-libertos eram também iguais. Numa sociedade em que supostas desigualdades biológicas ou raciais determinavam diferenças sociais, segundo as teorias do racismo científico vigentes à época, viver em Canudos não representaria para esses homens apenas viver em liberdade, mas também em igualdade. Uma experiência extraordinária, mesmo que assustadora. Canudos foi tomada como produto de um louco disposto a elevar-se além dos limites sociais e do experimento. Nem é preciso dizer que a República oficial não poderia sancionar tal feito.


			Em novembro de 1896, cem praças sob o comando do tenente Manuel da Silva Pires Ferreira foram enviados pelo presidente da província, Luís Viana (1846-1920), para enfrentar Antônio Conselheiro e seus seguidores. Foram derrotados. Em janeiro de 1897, 543 praças, catorze oficiais federais, levando duas metralhadoras Nordenfeldt e dois canhões Krupp, partiram de Monte Santo rumo a Canudos liderados pelo major Febrônio de Brito (1851-1907). Foi a segunda vitória dos conselheiristas. Na manhã do dia 3 de março de 1897, 1281 praças comandados pelo general Antônio Moreira César (1850-97) avançaram sobre o arraial de Canudos, precedidos por tiros de canhões. Foram igualmente derrotados. Em junho de 1897, entre 6 mil e 10 mil soldados sob as ordens do general de brigada Artur Oscar de Andrade Guimarães (1850-1903) investiram contra o arraial de Belo Monte. Em 18 de julho, deu-se o primeiro ataque frontal, seguido da ocupação de algumas áreas da cidade. O general Artur Oscar requisitou o envio de mais 5 mil homens, além de armamentos e munição. O último e decisivo combate foi travado no início de outubro.


			Concentravam-se em torno do povoado trinta batalhões do Exército e das polícias estaduais, além de três unidades de artilharia, um esquadrão da cavalaria, o 4o Corpo da Polícia baiana e o Batalhão Patriótico Moreira César. A cidade foi bombardeada por cerca de vinte minutos. Os batalhões chegaram a invadi-la, mas sofreram grandes perdas e progrediram pouco. O assalto falhara. A resistência dos habitantes do arraial continuou nos dias 2, 3 e 4 de outubro e “caiu no dia 5, ao entardecer, quando caíram os seus últimos defensores, que todos morreram. Eram quatro apenas: um velho, dois homens feitos e uma criança, na frente dos quais rugiam raivosamente 5 mil soldados”, na insuperável descrição de Euclides de Cunha.


			O crescente número de tropas instaladas ao redor de Canudos foi uma reação à assustadora força empregada por seus habitantes na defesa do arraial. Todos pagaram um alto preço: prisioneiros foram degolados e tiveram seus cadáveres empilhados e queimados. Mulheres e crianças foram estupradas e traficadas. Defender Canudos significava advogar uma noção de pátria entendida não como o lugar em que se nasce — um dos sentidos atribuídos ao termo —, mas onde escolheram viver e ao qual estavam determinados a se dedicar. Significava proteger a terra que fornecia física e simbolicamente um ponto de convergência para o exercício da liberdade e da igualdade, mas que era, ao mesmo tempo, o lugar da satisfação das necessidades, dos bens indispensáveis à reprodução da vida material. Lugar esse onde foi possível romper com um tipo de identidade fundada na submissão à vontade de um senhor para se reconhecer como parte de um todo, cuja coesão era estabelecida a partir de ligações entre grupos distintos e, mesmo, entre indivíduos, que continuavam a se comportar de modos muito diferentes.


			Nos anos que viveu como andarilho, Antônio Conselheiro encontrou todo tipo de gente e todo tipo de gente se encontrou em Canudos: “aleijados, doidos, donzelas, ladrões, doentes, assassinos, vagabundos, cantadores, mocambeiros, cegos, possessos, incestuosos, pobres, afortunados, prostitutas”, enumerou Manuel Benício (1861-1923), correspondente do Jornal do Commercio. A luta pela preservação do seu próprio território, a paixão pela defesa do lar estimulou entre os rebeldes de Canudos a ideia de morrer pela sua terra. Em 1897, entre perplexo e admirado, o major Febrônio de Brito, comandante da segunda expedição contra Canudos, testemunhou ao jornal O Paiz: “Nunca vimos, eu e os meus bravos camaradas, tanta ferocidade! Vinham morrer como panteras, dilacerando entranhas, agarrados às bocas das peças”.


		




		

			CONJURAÇÃO BAIANA 
DE 1798 E REPÚBLICA 
BAHINENSE


			Patrícia Valim


			O RECURSO POLÍTICO DE REVOLTAS, MOTINS E SEDIÇÕES FOI FREQUENTEMENTE  utilizado pelos habitantes da América portuguesa desde a chegada dos lusitanos na costa brasileira no começo do século XVI. Nem sempre armadas e com o objetivo de mudar de maneira radical as estruturas da relação colonial portuguesa no território, as “alterações da ordem” buscavam canais de negociação para as demandas dos rebeldes com as autoridades locais, mobilizando a estratégia política de “resistir ao rei para melhor servi-lo”. Com o passar do tempo, porém, as revoltas foram adensadas pelas tensões desencadeadas com as crescentes demandas da exploração colonial e pelo forte sentimento identitário dos que nasciam e viviam em diferentes regiões do Brasil. Com isso, a partir do último quartel do século XVIII, houve um deslocamento no plano da crítica, sendo que a própria forma de organização do poder colonial português na Colônia, bem como a autoridade régia, passou a ser questionada.


			Esse é o caso da Conjuração Baiana de 1798, um movimento de contestação deflagrado nas ruas de Salvador na manhã de 12 de agosto. O teor dos onze boletins manuscritos afixados em prédios públicos tocava em pontos extremamente delicados para a governança dos dois lados do Atlântico naquela conflituosa conjuntura, a começar pela mensagem: “O Povo Bahinense e Republicano ordena, manda e quer que para o futuro seja feita a digníssima Revolução nesta cidade e seu termo”. A informação foi acrescida pela convocação da população para participar do levante projetado pelo Partido da Liberdade, um grupo heterogêneo que se intitulava Anônimos Republicanos, que tornou público o propósito da “República Bahinense”: “Animai-vos, povo bahinense, que está para chegar o tempo feliz da liberdade, o tempo em que todos seremos irmãos, todos seremos iguais”.


			Em outro boletim, os “Entes da Liberdade” atacaram diretamente o príncipe regente d. João VI (1767-1826): “Povos que viveis flagelados com o Pleno poder do Indigno coroado”. Eles questionavam a legitimidade da regência do príncipe desde 1792, quando a senilidade de sua mãe e rainha, d. Maria I (1734-1816), foi diagnosticada. Também tomaram partido na aliança entre Castela e França, escolhendo a França revolucionária para o livre-comércio com a futura “República Bahinense”.
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